RESOLUÇÃO CD Nº 89, DE 07 DE AGOSTO DE 1997.





O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ESTATUTÁRIAS E,





Considerando, o que consta  do processo administrativo nº 23108.000037/96-9, bem como, a precária situação  remuneratória dos servidores das IFES, sem reajuste dos vencimentos  a  mais  de 3 (três) anos consecutivos;



Considerando, ainda, o que consta da r. setença prolatada às fls 362/369 do Processo Judicial sob nº 1.775/90 de fls. 66/73; o parecer jurídico nº 268/96-PROJUR, de 13 de dezembro de 1.996, homologado pelo Magnífico Reitor em 23 de dezembro de 1.996, de fls. 95/97, bem como, o que consta da Medida Cautelar nº 1.073/97, em curso no TRT - 23ª  Região;



Considerando finalmente, a necessidade de se disciplinar “interna corporis”  as inovações introduzidas no Artigo 46 da Lei nº 8.112/90, pela Medida Provisória nº 1.522/96.





R E S O L V E:





Art. 1º - Fixar o percentual de 10% (dez por cento) da remuneração bruta do servidor da Universidade Federal de Mato Grosso, como margem consignável única para fins de desconto em folha de pagamento mensal de qualquer tipo de reposição ou indenização devida à UFMT, seja qual for o motivo ou fato gerador do débito e independentemente de averiguação prévia da boa-fé ou má-fé do servidor envolvido.



Parágrafo Único - O disposto no “Caput” deste artigo não ilide isenção de responsabilidade do servidor da UFMT, que tenha recebido por má-fé numerário indevido ou causado dano ao patrimônio da UFMT, caso em que deverá ser devidamente apurado mediante processo administrativo próprio, nos termos da legislação vigente.



Art. 2º - No caso de adiantamento de férias, o desconto será efetuado em única parcela no mês subsequente, ressalvado quando a remuneração não comportar o desconto único, caso em que poderá ser parcelado no máximo em até 2 (duas) vezes.



Art. 3º - Em qualquer hipótese, seja de reposição ou devolução ao Erário, o servidor deverá ser préviamente comunicado sobre o débito e sua procedência, até 20 (vinte) dias antes da efetivação do desconto em folha de pagamento mensal, informando-o, também, sobre o valor e a quantidade de parcelas, o índice de atualização utilizado e demais informações que julgar necessárias, sob  pena de nulidade e responsabilidade.



Parágrafo Único - A  Pró-Reitoria Administrativa, deverá encaminhar mediante ofício, uma planilha contendo o parcelamento dos descontos mensais, para fins de ciência e autorização do desconto pelo servidor, devolvendo-se a contra-fé para controle da CRH/PROAD.



Art. 4º - O servidor em débito com a UFMT que for demitido, exonerado, falecer  ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade  cassada  por decisão irrecorrível  no  âmbito  administrativo ou judicial, terá a dívida ou saldo devedor inserida  na dívida ativa, respondendo por ela, os seus sucessores, na forma disposta no ordenamento civil. 



Art. 5º - Os débitos decorrentes de cassação de liminar ou de antecipação de tutela, assim como de reforma de sentença proferida pelos Tribunais Superiores, com trânsito em julgado, serão identificados pela Procuradoria Jurídica e encaminhandos à Reitoria para os fins de aplicação do disposto nesta Resolução. 



Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.





Sala das SessÕes DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 07 de agosto de 1997.  
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